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Lima Duarte (MG), 22 de novembro de 2023.
Requerimento nº 170/2023/SC

Senhor Presidente da Câmara e 

demais Vereadores.

O Vereador que a este subscreve, diante das atribuições e direitos que lhe são conferidos através da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, fundamentado no § 4º do art. 84 da LOM e no inc. II do art. 194 do RICM REQUER as seguintes informações ao Secretário Municipal de Administração:

1) qual é a atual situação do empreendimento “Mirante das Águas” perante a Prefeitura, tanto em relação a questão documental quanto legal, referente a solicitação de alvará para construção/loteamento do denominado Condomínio Residencial, quanto ao Complexo Logístico;
2) tendo em vista a adjudicação e homologação do objeto do Processo Licitatório nº 34/2023, requeiro seja informado se está incluso a área do empreendimento para análise da empresa vencedora do certame quanto a viabilidade de se tornar perímetro urbano, por meio de expansão urbana, mantendo a validade das certidões de descaracterização já emitidas e averbadas no cartório de registro desta Cidade;
3) considerando a contratação da empresa “Cidade Legal Consultoria Imobiliária Ltda”, no processo licitatório nº 34/2023, para o fim último de adequação do perímetro urbano, qual o cronograma contratado, apontando o prazo estimado para a entrega dos trabalhos, sobretudo, da região da Piúna onde está o citado empreendimento e nos Distritos de Orvalho e Manejo.
Agradeço a atenção dispensada e aguardo resposta por escrito no prazo legal. 
JUSTIFICATIVA:
O presente requerimento de pedido de informação se faz necessário para que os Membros desta Casa tomem conhecimento dos prazos e finalidade do contrato entabulado entre Município/Cidade Legal Consultoria Imobiliária Ltda, bem como da real situação do empreendimento “Mirante das Águas” perante o Município.

Muito se tem discutido quanto a situação do citado empreendimento e estes parlamentares receberam informações divergentes quanto a sua regularidade, razão pela qual necessário se faz obter informações precisas para que possamos conhecer e melhor fiscalizar os atos administrativos e contratos estipulados pelo Município.

Por outro lado, esta Casa, por meio de seus legisladores aprovaram a transformação das Comunidades de Manejo e Orvalho para Distrito, por meio da Lei Municipal nº 2.090/22 e, em seu bojo, consta a instalação destes distritos em 180 dias, porém até a presente data não foi recebido processo legislativo especificando os limites georreferenciados urbano, de expansão urbana e rural, na forma do art. 4º.

Sala das Sessões, 
Thiago Júnior da Silva
Vereador
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